LEI Nº 276, DE 15/12/2004

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Ibiam para o exercício de 2005.

Martin Fontana, Prefeito Municipal de Ibiam - SC, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, e de conformidade com a Lei, faz saber a todos que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E UNIDADES GESTORAS

Art. 1º  O Orçamento Geral do Município de Ibiam-SC para o exercício de 2005 estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 4.011.700,00.

§ 1º  O Orçamento da Prefeitura Municipal:

 Receita ........................................................................................ R$ 3.839.249,00

Despesa  ...........................R$  3.132.252,00 

Reserva de Contingência   R$       10.420,00  

Soma                                  R$  3.142.672,00                            

Transferência Financeira...R$     696.577,00
 Soma.............................................................................................R$  3.839.249,00                              

§ 2º  O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde:

Receita .........................................................................................R$       163.594,00

Transferência Financeira..............................................................R$       670.006,00
 Soma............................................................................................R$       833.600,00

Despesa  ......................................................................................R$       833.600,00  

§ 3º  O Orçamento do Fundo Municipal da Infância e Adolescência:

Receita ........................................................................................R$              521,00

Transferência Financeira.............................................................R$           3.647,00
SOMA.........................................................................................R$           4.168,00 

            Despesa.........................................................................................R$         4.168,00

§ 4º  O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social:

Receita ........................................................................................R$           8.336,00

Transferência Financeira.............................................................R$         22.924,00
SOMA.........................................................................................R$         31.260,00 

Despesa.......................................................................................R$         31.260,00 

  Art. 2º  A Receita foi Estimada com base na memória de cálculo, tendo como referência as arrecadações dos três últimos exercícios, 2001, 2002 E 2003. A Receita está classificada de conformidade com a Portaria do Tesouro Nacional nº 219 de 29 de Abril de 2004. 

Art. 3º  A despesa foi fixada de acordo com as Ações contidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentária. A Despesa será realizada de conformidade com a Portaria nº 42 de 14 de abril de 1999, classificando-a por Função, Subfunção e Programa. E pela Portaria nº 163 de 04 de maio de 2001.

Art. 4º  A Receita do Orçamento da Prefeitura Municipal Estimada em R$ 3.839.249,00,

 terá a seguinte distribuição:

	CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA
	VALOR R$

	RECEITAS CORRENTES
	3.807.989,00

	-RECEITA TRIBUTÁRIA
	90.654,00

	-RECEITA PATRIMONIAL
	31.260,00

	-RECEITA DE SERVIÇOS
	26.050,00

	-TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	3.602.715,00

	-OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	57.310,00

	RECEITA  DE CAPITAL                                                                           
	31.260,00

	-OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	0,00

	-ALIENACÃO DE BENS
	10.420,00

	- TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	20.840,00

	 SOMA
	3.839.249,00


Art. 5º  A Despesa do Orçamento da Prefeitura Municipal está Fixada em R$ 3.142.672,00 que adicionando-se as Transferências Financeiras no valor de R$ 696.577 ,00, tem seu valor total de R$ 4.011.700,00 e  está distribuída em seus respectivo Órgãos e Unidades Orçamentárias. A seguir apresentamos a classificação por  Natureza da Despesa:

CLASSIFICAÇÃO POR GRUPO DE NATUREZA

	DESPESAS CORRENTES
	2.850.912,00

	- PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	1.460.884,00

	- JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
	1.042,00

	- OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	1.388.986,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	281.340,00

	- INVESTIMENTOS
	261.542,00

	- AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
	19.798,00

	- RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	10.420,00

	- TRANSF. FINANCEIRA 
	696.577,00

	TOTAL
	3.839.249,00


Art. 6º  O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde tem a Receita Estimada no valor de R$ 163.594,00 e uma despesa Fixada em R$ 833.600,00 cuja diferença no valor de R$ 670.006,00 será repassado pelo Orçamento da Prefeitura Municipal através de Transferência Financeira.

Art. 7º  O Orçamento do Fundo Municipal da Infância e Adolescência tem a Receita Estimada no valor de R$ 521,00 e uma despesa Fixada em R$ 4.168,00 cuja diferença no valor de R$ 3.647,00 será repassado pelo Orçamento da Prefeitura Municipal através de Transferência Financeira.

Art. 8º  O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social tem a Receita Estimada no valor de R$ 8.336,00 e uma despesa Fixada em R$ 31.260,00 cuja diferença no valor de R$ 22.924,00 será repassado pelo Orçamento da Prefeitura Municipal através de Transferência Financeira.

Art. 9º Os Recursos da Reserva de Contingência no valor de R$ 10.420,00 estão fixados de conformidade com o estabelecido nas Metas Fiscais da  Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 1º - A utilização dos recursos de Reserva de contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observando os limites especificados neste artigo.

§ 2º - Para efeito desta Lei entende-se como “Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção dos serviços de competência de cada uma das unidades gestoras não orçados ou orçados a menor.

§ 3º - Não se efetivando até o dia 10/12/2005 a utilização  da Reserva de Contingência para Passivos Contingentes, Intempéries, outros Riscos e eventos Ficais Imprevistos a mesma será utilizada  por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para atender dotações orçamentárias insuficientes. 

§ 4º - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, reconhecido pela Câmara Municipal de Vereadores e devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal excedente a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 5º - O executivo adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal:

I – demissão de servidores admitidos em caráter temporário;

II – terceirização de serviços;

III – eliminação de vantagens concedidas a servidores;

IV – eliminação das despesas com horas extras;

V – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

VI – redução de até 20% nos gastos com combustíveis na Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Públicos.

Art. 10.  Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações orçamentárias de um elemento de despesas para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, através de Decreto.

Art. 11.  Fica o Executivo Municipal  autorizado a utilizar o Excesso de Arrecadação e o Superávit Financeiro do exercício anterior para suplementação de dotações orçamentárias insuficientes, através de Decreto.

Art. 12.  As suplementações feitas através de anulação de dotações orçamentárias de um projeto/atividade para outro projeto/atividade só poderão ser feitas por lei específica.

Art. 13.  As despesas por conta das dotações vinculadas a convênios, operações de créditos e outras receitas de realização extraordinária só serão executada ou utilizadas de alguma forma, se estiver assegurando o seu ingresso no fluxo de caixa.

Art. 14.  Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais suplementares por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 15.  As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.

Art. 16. Durante o exercício de 2005 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei, de acordo com   os limites estabelecidos.

Art. 17.  Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da Federação.

Art. 18.  Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com os Governos Federal, Estadual e Municipal, diretamente ou através de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Art. 19.  A presente Lei vigorará a partir de 1º de janeiro de 2005.

Art. 20.  Ficam revogadas as disposições em contrário.

Ibiam, 15 de dezembro de 2004.

Martin Fontana

Prefeito Municipal

Publicada e registrada a presente Lei, nesta Secretaria, aos quinze dias do mês de dezembro de 2004.

